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Declaração de Inexigibilidade de Licitação nº. 03/2026
Processo:  202600055000039
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de disponibilização de sistema (plataforma) de pregão eletrônico e outras
modalidades licitatórias, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e legislação
correlata, incluindo suporte técnico, treinamento e manutenção, para atender às
necessidades da Industria Química do Estado de Goiás S/A, conforme especificações
e condições estabelecidas no Termo de Referência.

Base Legal: Artigo 30, caput, da Lei 13.303/2016 e Artigo 123, caput,
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da IQUEGO.

Empresa: ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A, inscrita no
CNPJ nº 09.397.355/0001-30

 

I - DA NECESSIDADE E DA CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO

Tratam-se os autos de solicitação para a Contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de disponibilização de sistema (plataforma)
de pregão eletrônico e outras modalidades licitatórias, em conformidade com a Lei nº
14.133/2021 e legislação correlata, incluindo suporte técnico, treinamento e
manutenção, para atender às necessidades da Industria Química do Estado de Goiás
S/A, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

A pleiteada despesa resta devidamente justificada no item 2, do Termo
de Referência (evento 86160499),  confira-se trechos:

Termo de Referência
(...) 
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação da plataforma Portal de Compras Públicas é necessária para
aumentar a assertividade e eficiência nos processos licitatórios, bem como reduzir
riscos operacionais e ampliar as chances de vitória, além de automatizar etapas,
oferecer alertas, organizar documentos e auxiliar na estratégia de lances. A
plataforma permitirá otimização do tempo, melhoria na competividade e maior
precisão nas propostas apresentadas aos órgãos públicos.
2.2 A contratação de empresa especializada para a disponibilização de sistema
(plataforma) de pregão eletrônico e outras modalidades licitatórias mostra-se
necessária e imprescindível para garantir que a Indústria Química do Estado de Goiás
S/A – IQUEGO participe dos processos de contratação em estrita conformidade com a
Lei nº 14.133/2021, bem como com a legislação correlata e as boas práticas de
governança, transparência e eficiência administrativa.
2.3 A utilização de plataforma eletrônica adequada possibilita a padronização,
automação e rastreabilidade de todas as etapas dos procedimentos licitatórios, desde
a fase preparatória até a adjudicação e homologação, assegurando maior segurança
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jurídica, publicidade dos atos, isonomia entre os licitantes e ampliação da
competitividade, conforme os princípios que regem as contratações públicas.
2.4 Além disso, considerando a complexidade técnica dos processos licitatórios, a
constante evolução normativa e a necessidade de integração com sistemas oficiais, a
contratação de solução especializada é fundamental para mitigar riscos operacionais,
evitar falhas procedimentais e garantir a correta aplicação da legislação vigente.
2.5 Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, contribui para o
aprimoramento da governança corporativa da IQUEGO, fortalece os mecanismos de
controle e transparência e assegura maior eficiência, economicidade e confiabilidade
nas contratações realizadas pela empresa.
2.6 Ressalta-se que a plataforma Portal de Compras Públicas é amplamente utilizada
por municípios, estados e demais entes públicos como meio oficial para a realização
de pregões eletrônicos, especialmente na aquisiçao de produtos compatíveis com o
portfólio da IQUEGO, o que torna imprescindível a adesão da empresa para
acompanhamento e participação efetiva nos certames possibilitando a ampliação da
participação da IQUEGO em processos licitatórios, evitando restrições à
competitividade, aumentando as oportunidades comerciais e contribuindo para maior
eficiência, transparência e conformidade com a legislação vigente, em observância
aos princípios da economicidade, publicidade e eficiência, tornando - se meidada
necessária e estratégica para a continuidade e expansão das atividades comerciais
da IQUEGO no mercado público.
 

II – DO DISPOSITIVO APLICÁVEL À INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nesse contexto, é cediço que o art. 37, inciso XXI da Constituição

Federal, impôs a Administração como regra a realização da licitação pública, a qual
é caracterizada pela viabilidade da competição entre os particulares e a igualdade
de condições para participação do certame, escoimada na possibilidade da
comparação das propostas, elegendo assim, a oferta mais vantajosa para o
contratante, tendo como exceção os casos especificados na legislação vigente, quais
sejam, os relativos à dispensa e inexigibilidade de licitação.

Assim assevera Joel de Menezes Niebuhr, sobre o tema:
Em comentários ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, discorreu-se a
respeito da norma programática, dirigida em especial ao Legislativo, segundo a qual
a obrigatoriedade de licitação pública é a regra, e os  casos de dispensa e de
inexigibilidade são a exceção. (NIEBUHR, J.M, 2011, P.130)
Nas hipóteses de dispensa, a licitação pública implica em prejuízos a

valores inerentes ao interesse público, de acordo com os critérios estabelecidos pelo
legislador, dependendo da disposição legal invocada, já as situações de
inexigibilidade de licitação são reconhecidas pela impossibilidade da competição,
considerando a singularidade do objeto que se pretende adquirir ou contratar,
respeitadas as exigências para a contratação assinaladas na Lei.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, tanto a lei
13.303/2016, quanto o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da IQUEGO,
 previram exceções à regra: as Dispensas de Licitações e as Inexigibilidades de
Licitação. 

Dessa feita, verifica-se que o caso em tela amolda-se no que está
estatuído no no art. 30, caput, da Lei nº. 13.303/2016 e art. 123, caput, do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da IQUEGO. vejamos:

Lei Federal nº. 13.303/2016
(...)
“Art. 30. A contratação direta será feita quando houver inviabilidade de
competição, em especial na hipótese de:
I - aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos
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por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo;
II - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico”. (Destacamos)
 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos - IQUEGO
(...)
Art. 123. Será inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial na hipótese de: 
I - Aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo; 
II - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação: 
a) Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 
b) Pareceres, perícias e avaliações em geral; 
c) Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
d) Fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) Patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
f) Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
g) restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
III - controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e
do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto
neste inciso;
 IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de
localização tornem necessária sua escolha.  (Destacamos)
A própria redação do caput do art. 30 esclarece que a relação de

hipóteses indicada nos seus incisos possui natureza exemplificativa, pois deixa claro
que “a contratação direta será feita quando houver inviabilidade de competição, em
especial na hipótese de” e não exclusivamente nas hipóteses ali descritas.

Verifica-se que o referido Portal é amplamente utilizada por
municípios, estados e demais entes públicos como meio oficial para a realização de
pregões eletrônicos, especialmente na aquisição de produtos compatíveis com o
portfólio da IQUEGO, o que torna imprescindível a adesão da empresa para
acompanhamento e participação efetiva nos certames possibilitando a ampliação da
participação da IQUEGO em processos licitatórios como licitante para a venda dos
seus produtos, que é perfeitamente cabível a inexigibilidade de licitação, visto que,
sem o qual, estaria impossibilitada de concorrer no mercado de vendas de produtos
para saúde.

 
III – DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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Os recursos financeiros que irão custear a presente contratação, serão
provenientes da Dotação Orçamentária abaixo, conforme consta no Despacho
Orçamentário nº 105/2026/IQUEGO/CP-19719 (evento 85879964), Instrumento
de Planejamento, Orçamento e Finanças nº 2026319000132 - Normal
(evento 85981229) e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira nº
138/2026/IQUEGO/GF-18531 (evento 85981250).

 
IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO

Convém destacar, o atendimento ao que preconiza o art. 30, §3, II, da
Lei Federal nº. 13.303/2016, que determina a razão da escolha do fornecedor ou do
executante.

Nesse sendo, foi apresentado a justificativa no subitem 2.6 do termo
de referência (evento 86160499). Vejamos:

2.6 Ressalta-se que a plataforma Portal de Compras Públicas é
amplamente utilizada por municípios, estados e demais entes públicos
como meio oficial para a realização de pregões eletrônicos,
especialmente na aquisição de produtos compatíveis com o portfólio da
IQUEGO, o que torna imprescindível a adesão da empresa para
acompanhamento e participação efetiva nos certames possibilitando a
ampliação da participação da IQUEGO em processos licitatórios,
evitando restrições à competitividade, aumentando as oportunidades
comerciais e contribuindo para maior eficiência, transparência e
conformidade com a legislação vigente, em observância aos princípios
da economicidade, publicidade e eficiência, tornando - se medida
necessária e estratégica para a continuidade e expansão das atividades
comerciais da IQUEGO no mercado público.
 

V – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
A demonstração de que o preço ora contratado está de acordo com o

praticado no mercado está contida na justificativa de preços (evento 85854300).
Sendo o mesmo divulgado no website da empresa
'https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor".

 
VI – DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA

a) Proposta Comercial (evento 85854269);
b) Documentos de Habilitação e Consultas (evento 85526267).
 

VII – DA CONCLUSÃO
Ante ao exposto, entendemos que a contratação da empresa:

ECUSTOMIZE CONSULTORIA EM SOFTWARE S.A (PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS),
inscrita no CNPJ sob o nº 09.397.355/0001-30, no valor anual de R$ 1.650,00 (um
mil e seiscentos e cinquenta reais), referente a prestação de serviços de
disponibilização de sistema (plataforma) de pregão eletrônico e outras modalidades
licitatórias, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata,
incluindo suporte técnico, treinamento e manutenção, para atender às necessidades
da Industria Química do Estado de Goiás S/A, enquadra-se nas regras indicadas pelo
Artigo 30, caput, da Lei 13.303/2016 e Artigo 123, caput, do Regulamento Interno de
Licitações e Contratos da IQUEGO.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, em GOIÂNIA - GO, aos 12 dias
do mês de fevereiro de 2026.

Documento assinado eletronicamente por HALIS HUMBERTO AFONSO
SIQUEIRA, Assessor (a), em 12/02/2026, às 09:10, conforme art. 2º, § 2º, III, "b",
da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 86332507 e o código CRC 5087BF3D.

Referência: Processo nº 202600055000039 SEI 86332507

 
ASSESSORIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVENIDA ANHANGUERA Nº 12.527 - Bairro IPIRANGA - CEP 74450-010 - GOIANIA
- GO  (62) 3030-1165
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